
NUM. ao. MARTES 8 DE M a r z q  ^

E s t e  p e r ió d i c o  sale  M a r r e s  y  
S ábado .  be  S u s c r ib e  en Ja I m 
p r e n t a  de  D o n  1 N id o  Jas H e r r e r o  
y  P e d r o n  c a l l e  d e l  C u r a  n ú m e r o  
g á seis rs .  m e n s u a l e s , 15 p o r
t r i n i c s t r e  y  54  p o r  año  l l e v a d o  
c a s a  d e  los  S e ñ o re s  S u s c r . i p to ic s  
á q u i e r e t se d a r á n  g r a t i s  lo s  s u
p l c m c n t o  w

I836* (PRECIO 6 CUARTOS.)

Se a d m i t e n  s usc r ipc iones  par® 
f u e r a  de ia  C a p i t a l  á 27 rs. p o r  
t r i m e s t r e ,  52 p o r  seis  meses y  
100  p o r  a ñ o , f r a n c o  de  p o r t e ,  
i - a s  r e c l a m a c io n e s  ofic ia les  se ha
r á n  al S e ñ o r  G o b e r n a d o r  c i v i l ,  
>" io s  a r t í c u l o s  y  d e m a s  a v i s o s  
*] ue  se d i r i j a n ,  i  la  r e d a c c ió n  
d e b e r á n  s e r  f r a n c o s  d e  p o r t e .

PARTE OFICIAL

G O B I E R N O  C I V I L  D e  E S T A  P R O V IN C IA S

É l  Sr. Secretario  del M in is te r io  de la G o 
bernación  del re ino con  feciia lt í  de Enero  
u lt im o  m e dice de real orden lo que sigue.

l í l  Sr. Subsecretario del Mim¡»t£rio de la 
¡gobernación del re in o ,  con  fecha lti de este  
m es me dice de reql orden lo  s iguiente.

«Con objeto de q ue  la in terv en c ió n  gen e
ral q ue debe egercer Ja contaduría de este M i
n is ter io  sobre las oficinas q ue  recaudan y (lis-  
tr ib u yen  en las p rovincias Jos arbitrios co n s ig 
nados al ranio de policía , scíl , tjas uniform e,  
sencilla  y  puntual én  lo  su ce s iv o ,  ha tenido  
n bien S. M . la R eina  Gobernadora mandar que  
los estados m ensuales de d ocu m entos  y  cauda
les  que en  el dia rinden los depositarios p r in 
cipales  del ram o á la espresada con tadu ría ,  se re
duzcan  a uno solo desde i ’ del actual, sugetán-  
dose precisam ente en su form ación  al modelo  
adjunto. A l m ism o  tiem po es la voluntad de

u ñ ,  • (I UG ín te r in  se determ ina por medio de 
uu .ln s tr qccion  el sistema de cuenta y  razón  
jT e lan de segu ir  las oficinas de los diversos  
reí S ePe p dientes  de este M inisterio  y  sus  

aciones entre  sí, d isponga V , S. se o b ser -  
n por Jas de esa P r o v in c ia  las p revenc ion es  

fonientes.
_ T  l a  cuenta  corriente ó  estado m en su a l  
* Cp 86 establece por el citado- m odelo  adju nte  
•T 0r,nará por los depositarios p r in c ip a le s  ba
jo su mus severa responsabilidad, c o n  la anti-  

Jpacion con ven ien te  á fin de q u e  l le g u e  4 1.

E ? E :  ?  5 E r . F I ¿  4 :  í

dc%  ru eW o ¿ to d o  u n  partida

s i n , i  A s ,m Ísm o  serán responsable5 L s  d ep o -  
08  principales de las inesactitudes o e q u iv o -  

‘ iones materiales q u e  sé adviertan en  los es -  
a 08  m ensuales  que rindan; procurando por lo
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*ii#mo ev ita r  estas faltas tan /¡recuentes 
{Minios hasta  a q u í

en a
( 2
1-

5! La recau d ac ión  de los arbitrios de p o
licía por su naturaleza especial no produce deu
das n i  atraso de n ingu na  especie, pues que las 
r e tr ib u c io n e s  se cobran en el acto  de espen-  
d erse los docum entos; por consecuencia  tocias las 
can t id ad es  liquidas q u e  resulten en  las D eposi
tarías  subaltern as  ingresarán p rec isam en te  al prin -

a s ign ac ion  
e s t im e n

men-

c ¡p io  de cada- m es en  la caja principal,  tanto  
p o r  la m a y o r  seguridad que 0  i recen los cau
dales en las capitales de provincia , co m o  para 
el m ejor  a c ier to  en las o p erac ion es  de giro 
de la pagaduría de este M inis ter io .

Y  4? Los Gobernadores civiles,  y  subdele
gados de partido del ramo, v ig ilarán  escrupu
lo sa m en te  sobre el cu m p lim ie n to  de lo resuel
lo  en las p r e v e n c io n e s  1? v 5?, no tolerando en 
lo sucesivo  la arbitraria  retención  de caudales 
q u e  se observa en  las depositarías subalternas y 
d eterm in arán  la época de su remesa á la ca
jú principal q u e  deberá ser al m ism o  tiempo  
q u e  ver if iquen  el e n v ió  de sui 
su a les.

Lo q u e  com u n ico  á V .  con
q u e  se c itan  para su in te ligenc ia  y 
cu m p lim ie n to  deb iendo V .  pasar copias  

a la contaduría p r in c ip a l de propios de los re -
íeridos modelos.”

Lo que c o m u n ic o  á V V .  para su mas 
esa  c ío  cu m p lim ie n to  en  la parte q u e  les cor
responde; á cu y o  fin tornarán V V .  las provi
dencias mas eficaces y perentor ias  para que los 
pueblos que com p onen  su respectivo  partido re
m itan  los estados m ensuales y ecsislencias que  
resulten, según se p rev ien e  en la preinserta 
real orden , d eb ien do  verificarse la primera re-  

ya q u e  no sea posible en el dia 51 del
mayor

modelos  
puntual

inclusión de los 
in te ligenc ia

, i n  d ilación  n »  presupuesto d e  g a s t o s  para c a 
da u n o  d e  ios juzgados d e  p r im e r a  in s t a n c ia  
de su re sp ec t iv o  d is tr ito ,  s e g ú n  su  c l a s e  y  c i r -  
cu sta n c ia s ,  e n  el q u e  se c o m p r e n d a n  to d o s  a q u e 
l lo s ,  de cu a lq u ie r a  n a tu ra le za  q u e  s e a n ,  y  la  

q u e  deban  gozar  Jos a lg u a c i l e s  q u e  s e  
necesarios para el s e r v ic io  d e  lo s  m i s m o s .  

L o  q u e  de real ord en  d ig o  á  V .  S .  p ara  s u  
c u m p lim ie n to .

Y dada cu en ta  de la m ism a  e n  T r i b u n a l  
p le n o  ha acordad o  e n t r e  otras cosas se  c i r c u l e  
á  V V .  c o m o  de su  su p er io r  ord en  Jo e g e c u t o ,  
la inserta real o r d e n ,  para q ue f o r m a n d o  c a d a  
u n o  el presupuesto  d e  su resp ec t ivo  j u z g a d o  c o n  
arreg lo  a lo q u e  e n  ella se d isp o n e  s i n  o m i 
t ir  el coste de p ap e l  se l lad o  de o f ic io ,  p o r t e  
d e correo , tran q u eo  de causas q u e  n o  p u e d a n  
re in tegrarse  y  ̂ d em a s  q u e  se o r i g in e n  c o n  la  
d ebida  d is t in c ió n  para q u e  r e c a ig a  ó  n o  la  
co n fo rm id a d  de esta real A u d i e n c i a  y  Ja a p r o 
b ación  de S .  i \ l .  los r e m ita n  lu e g o  cjue e s t é n  
form ados co n  la m a y o r  p rem u ra  á  esta  
ridad por c o n d u c to  d el  se ñ o r  R e g e n t e .

D io s  guarde á  V V .  m u c h o s  a ñ os .  A l b a c e t e  
6  de M a rzo  de 1 8 3 6 . = L u is  V i c e n . = S e ñ o r e s  J u e 
ces de p r im e r a  in s t a n c ia  d e  Ja I r o v i n c i a  d e  
Albacete .

bUjierio-

EI E x c m o .  Sr. S ecretar io  Je

re in o  al G o -  
orden  s i g u i e n -

ntesa, ,
actual por lo afianzado del t iem po, a

vedad, y suces ivam en te  en  el ú lt im o día de
la

brevf
cada m es s in  escusa ni protesto alguno, para 
de este m odo poder cu m p lir  por m i parte con 
lo que en  la m ism a se m e  p rev ien e ,  dentro 
del term ino prefijado.

Dios guarde á V V .  m uchos  
6  de Marzo de 1 8 5 6 . = P. A .  D-  
nuel Bray.—Señ ores  Subdelegados  
esta Provincia.

años. Albacete  
S. G. C .= M a-  
de partido de

S E C R E T A R I A  d e  l a  r e a l  a u d i e n c i a
d e  ESTA PROVÍ ' - 'CIA.

P o r  el Exorno. S r .  M inis tro  de Gracia y 
Ju st ic ia  se ha com unicado al Sr.  Regente de 
es  te  superior  Tribunal con fecha 2  6  de Febrero 
ú l t i m o  la real orden q u e  sigue.

« M in is te r io  de Gracia y J u s t i c i a o s .  M . la 
Reina Gobernadora se ha servido mandar que  
l a s  A u d ie n c ia s  de la península  é islas adyacen
tes tomando Jas notic ias con ven ientes  formen des- 
de luego y re m ita n  ^ ^  Seci etdn^ de mi cargo

, , E s ta d o  y  d e l
Despacho de Gracia y J u s t ic ia  co m u n ic a  al S r .  
R egente de esta R e a l  A u d ie n c ia  c o n  fecha  2 6  
de Febrero ú lt im o  la R e a l  ord en  q u e  s ig u e  

M in is te r io  de G ra c ia  y  J u s t ic ia — Gon focha  
15  del actual lia d ir ig id o  el Sr. S ecr e ta r io  d e l  
D espacho de la G o b e r n a c ió n  de' 
bernador c iv i l  de S e v i l la  la Rea  
t e .= H e  dado cuenta  á S .  M de T e q u i l a  
hecha por ese G o b ie r n o  c iv i l  cn  2 2  de J u l i o  
del a ñ o  ú l t im o  sobre q u e  se figen los l ím it e »  
de la autoridad ju d ic ia l  en  Jos a su n to s  del ra
m o de propios,  ev i tá n d o se  Jag desagradab les  c o n I  
testaciones q u e  se su sc itan  acerca del c o n o c i 
m ien to  d e  aquella; y h a b ien d o  te n id o  
v e n ie n t e  o ír  5 .  M . al C on se jo  R ea l  
ña é  In d ias ,  se ha serv id o  decía 
dose con  su dictam en q u e  la «u iurm a.t  q u e  
conoce en el ajuste de las cuentas de d i c h o  
ramo y en su aprobación ó repulsa n o  p u e d e  
estar sugeta a rev is ión  y contienda ju d ic ia l ,  y  
que sus a p rem ios  deben quedar espedí tos y m a s  
bien a u x il ia d o s  q u e  entorpecidos ó c o n t r a r ia d o s  
por los m ed ios  q u e  pueda prestarles la a u t o r i 
dad jud icia l.  L °  que de la propia  R ea l  
c o m u n ic o  á V .  S. para in te l ig e n c ia  
T r ib u n a l  Y efectos corresp on d ien tes .

Y enterado este S u p e r io r  T r ib u n a l  ha  
t im ado su cu m p lim ien to  y c i r c u la c ió n .  L 0  
digo  á V. para su in t e l i g e n c ia  y  efectos  c o n 
siguientes .  D ios guarde á V .  m u c h o s  añ o s .  A l 
b acete  ó  de Marzo d e  1 8 3 6 — L u is  V i c é n — S e -

por c o n 
de h s p a -  

irar c o n fo r m a n - -  
autoridad

o r d e n  
d e e s e

ca
q u e
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ñores Jueces de primera instancia de la Pro
v incia  de Albacete. Msesion de

E l Exorno. Sr. S e c r e t a r i o  d e  Estado y del  
D e s p a c h o  de  G r a c i a  Y c o m u n i c a  al  S,..
R e - e n t e  de  esta Rea !  A u d i e n c i a  c on  l e ch a  2 8  
d e  " f e b r e r o  ú l t i m o  la R e a l  o r d e n  q u e  s igue .

M inisterio  de Gracia y Justic ia— cd Sr. Se
cretario del Despacho de Hacienda con fecha 
q del actual me dice lo que sigue. Exorno. 
Sr. Con esta fecha d igo al Director general 
de rentas y arbitrios de amortización lo si
guiente. Conform ándose la Rema Gobernadora  
con el parecer de las secciones .c e Gracia y 
Justicia y Hacienda del Consejo Real de Es
p a ñ a  é Indias ha tenido a bien mandar que 
L  espedientes de reintegro de bienes naciona-  
Jes se resuelvan gu bernativam ente sin  dar oca-■
efeT  e Z l t S " ' " ™ ;  S«l.=r¡or, T n l m n . l  h . e s -

v in c ia  de A lbacete .

E l  E xcm o. Sr. Secretario  de Estado y d dmm mm
dirigida al D ecano  del Consejo de las ordenes
Y á° los Regentes de las Audiencias, se m an 
dó que el Presidente , M in is tros  y Fiscal del 
C o n s e jo  de las ordenes; los Regentes, M inistros
Y Fiscales de las R eales A udienc ias ,  y todos
jos Jueces in feriores ,  ahtes de tomar posesión
Je sus respectivas plazas, prestasen el debido  
J u r a m e n t o  del tenor siguiente: "Juro a Dios
er fiel á la R ein a  D oña Isabel I I  y a su

fl.i-usta madre com o Regenta  y Gobernadora#

í d ^ , a “ l r %
ticia c °  ielJto que deben hacer los demas  
q ue e J- personas d ep en dientes  del M i -

s a r r  ¿  u *  'i™ t  “
Gase, y fos eclesiásticos al colacionarse o to -

esté e sesi0n de cualquiera prevenda ó cargo,
Ja mpr.«;COmJ ta Armonía y  consonancia con  
culiar m ° na?a forrnula> sin perjuicio del pe
de 1 ,-ei G  , , S estatutos de las iglesias y leyes  
no siendo ^  prestar en determinados casos,no Q;.ir. i r 1 vovai CIJ UClCIUJni<iuw  -
r e . r ( . ° l ‘iiesto á las m áxim as del gobierno 
damln n. a 1V0’ se ha servido m andar, que que
ra ' e t °Sadas las reales cédulas y cualesquie-  
son  °  rJS aposiciones en  c' ntrario  á las per-  

as agraciadas con beneficios y  cargos ecle
siásticos, y 4 l.,„ _______  ... - V .  i .  . _c :os’ Y á las q u e s e a n  aprobadas para eger-  

1 a abogacía ú oficios de escribanos y  de 
gotarios de los r

escribanos y  de 
y demas dependientes de- . - - - - -  reinos

Justicia, no se exija, otro juram ento  c iv il  que
v concebido en la fórmula s igu iente  «J u ro  a 
1*1 la Reina Doña Isabel II, y á 

Iré como Regenta y  Gobernado-

la fórmula s igu iente
dos ser fiel á ' 

su augusta madr
*a> observar las leyes del "reino," y  cu m plir  
Den y fielmente las obligaciones de mi cargo.”

D °  que de Real orden digo á V . S. para su  
in teligencia y exacto cum plim iento.

Y  enterado este Superior Tribunal ha es-  
tunado su cum plim iento  y circulación. L o  que  

!'¿°± a V .  para su inteligencia  y efectos con
siguientes. D ios  guarde á V . muchos años. A l 
bacete ó  de Marzo de 1 856 .= L u is  V ic é n .= S e -  
ñnres jueces de primera instancia de la P r o 
vincia de Albacete.

I N T E N D E N C I A  D E  R E N T A S  D E  L A  P R O -
V I N C A  D E  M U R C I A .

P or extraordinario m e manifiesta el E x c  no. 
Si'. Ministro de Estado y  del despacho de H a
cienda que al dignarse la augusta Reina G o
bernadora anunciar en  las Cortes la grata es
peranza de que sin nuevos empréstitos n i  a u 
m en to  de contribuciones, se bailarían recursos 
para tem inar la Guerra c iv i l  v hacer frente » 
todas las ob ligaciones del Estado, conto o .  M .  
con  la cooueraccion de los funcionarios de f i  
H acienda pública, á fin de que hiciesen e fe c t i -  
Va la cobranza, de los airaros de tora c ..se < e  
contribuciones,  á lo que se prestaran gustosos  
todos los pueblos, como lo hace esperar su  acre
ditado y decidido patriotismo?

L os actuales A y u n t a m i e n t o s  com p uestos  de  
d ign os  p at r i o t as ,  decididos defensores de los de
rechos de la Reina N .  S-, y a l ta m e n te  in tere
sadas en  la libertad de la patria, d eb en  co n 
tribuir e f i c a c í s i m a  m ente á que sus pueblos res
pectivos satisfagan s u s  devitos, v a l ié n d o se  de la 
persuasión, de s u s  re lac iones,  v de su influen
cia, pero si ésta n o  bastase, harán aplicar los 
aprem ios espedidos ó  que se espidan á los pri
meros con tr ib uyentes ,  y m u y  p a r t i c u l a r m e n t e  a 
los segundos, pues no deben perder ¡,e * 'S.a
que el fruto de sus tareas tanto ha t e pacj.p|tar
luí ir a" av ilar  n uevos  recargos OOIlí0. a • , 
la posibilidad de modificar los impuestos e x i s t ín -
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íJ s ó  * ¿ s ¡ r t  f ,  i r  $ . = b  ~
tes, o Je a l iv ia r  sus gravámenes.
Gobieriih es ta  resuelto á no omitir medio p a .a  » v  uC »  uugusia v PYn i ^  ,
aliviar Ó hacer mas llevaderas y suaves las ca r -  ra nos ha dado, r e s t in i t , l  i 1 ,e jn a . G o b ern ad o-  
gas públicas, también tiene por el mas sagra- ejercicio nuestras a n t im n c  i° ^ p o n ie n i  o

m m m

g is  . ci mas sagra-  
do de -sus deberes la conclusión gloriosa de esa

e n
n d isp e n sa -

guerra íatricuJa, qué al pasó que reclama me-  
dios prontos y  extraordinarios, 'oüsorve tan ab
so lu tam ente  la atención del gpbierno mismo, que 
n o  le es posible dedicarla con igual preferen
cia á otras cosas que sin duda la demandan;  
para que las altas y" benéficas miras de S. M. 
se reálizen es necesario la puntualidad é inte
gridad en los pagos de toda clase de descubier
tos ya de los pueblos, y  ya de particulares, 
convenciéndose de que la felicidad general,  re
sultado pr&ciso de las sumas de las felicidades 
individuales, no tiene mas que Un cimiento, 
q u e ' es el T r o n ó  esCelso de Isa bel II ,  n i  nías 
garantías que las libertades legales; y que la 
consolidación de aquel, y el desarrollo de éstas, 
se hallan identificados con el triunfo de las ar
mas de la N a c ió n .

X a s  repetidas pruebas que recibo continua
m en te  del buen espíritu que anima á ios pue
blos de esta benemérita p rov in cia ,  el fuego pá

q ue el alto (gol 
j o  m i d irección  y  cuidado

tesorería las sum as q u e  deben has,» c o m p le 
to  pago del u l t im o  trim estre y  „1 de ios a n 
teriores, sea cual fu ere  la procedencia del a d e u -  
do; en  in te l igen c ia  de q u e  por la p rem u ra  d el  
n egocio  y  la necesidad en  q ue m e l ia l lo  de h a 
cerm e con  fondos, n o  d eta llo  uno por u n o l o ,  
débitos de los p u eb los ,  a q u ie n e s  ofrezco q Ue 
serán liquidados en acto  c o n t in u o  de verificar
se ios ingresos en  tesorería, espidiéndoles las n e 
cesarias cartas de pago. L a  docilidad y b uen

trio eme caracteriza á los habitantes dé esta sentido de los m anchegos  m e garantizan  d e  o n *  
capital y en fin el lugar em in en te  que ocupan oirán con agrado este su ave  au nq ue preciso  r e -
los Murcianos en ios gloriosos fastos de la his
toria de la libertad, m e conducen á creer que  
asi los pueblos como ios in d iv idu os  particulares  
de qu a ¡quiera rango ó calidad que fuesen, y 
que sean deudores de contribuciones,  arrenda
mientos, derechos, lanzas, ó en fin <fe cu a lq u ie
ra otra procedencia, se apresurarán á poner  
en  Tesorería ipmevfiata^nenté cuanto deban, pues 
ademas de que cumplirán en esto con uno de 
sus mas s?grados deberes darán una prueba los 
que así lo ejecuten de su adesion á la santa 
causa que defendemos. M urcia  12 de Febrero  
de i 85b'.—Rafael Gim énez.

I N T E N D E N C I A  D E  L A  M A N C H A .

y
r m e

io n e s  justas y  
ex ij  o van á .ser des-

C ircuIar.=A l hacerme cargO de esta 
'Lucia, ni i p r im er  cuidado ha sido  
del estado

In ten -
enterarme

en q u é  se hallan i s pagos de las 
contribuciones; y por los datos que m e han su
ministrado lós ge fes de rentas de esta provin
cia, he visto con sentam iento  q u e  muchos pue
blos' de el!?) deben cantidades de consideración.  
:  se opone tanto á Jas doctrinas que pro
feso, como afüg¡r á los pueblos con apremios,  
y  1J° V s e , ‘á l,ara mi ni is doloroso si t ubi ese 
q u e  estrecha i los con com isiones y audiencias, 
por que conozco los m i les que su fr ieron  por 
lá desol adora epidemia del cólera, y lós que 
actu a lm ente  sufren con bis »¿acciones violentas  
que perpetran los disidentes: pn o  a | mismo
tiempo no  se me oculta, como ¡e sucede á to
do buen español,  que la salvación de la patria 
es la suprema lev; en tal concepto para que  
marche con la d ignidad y  mageslad que corres-

- -  —.n ou e  preciso
cuerdo, l isongeandom e q u e  .q o  darán lugar á  
que tenga que acudir con se n t im ien to  y r e -  
pugnancia mia, a otras m edidas mas fu e r tes ,  
que m e autoriza la ley  cohtra los m orosos  

■ contumaces, quienes  deben v iv ir  e n  la íi 
seguridad de que las contribuí  
obligatorias que ahora les
tinadas esclusi va m en te  á la m a n u te n c ió n  del n o 
ble y valiente e jercito  q u e  defiende el t fo n o  de  
nuestra inocente Reina Isabel ¡j , y ¡]0r c o n se 
cuencia  precisa, las v idas y propiedades de to 
dos los españoles que am an  jds libertades p á -  
trias. P or  ú lt im o, m anifiesto  á los pueblos de  
esta acrisolada provincia ,  que el In te n d en te  q u e  
suscribe, oirá á toda h ora las quejas y rec lam a
ciones que le  presenten, co n ce rn ie n tes  á sus  
atribuciones, sa lvando ú n ic a m e n te  Jos acc id en te s  
de enfermedad o el corto espacio de a lg u n a  
ocupación urgente, i o d o  J0  ,JUe m e  Jia pare
cido propio  de mis deberes hacer presente  á  
V V .  para su inte ligencia  y  p u n tu a l  c u m p l i 
m iento  s irv iéndose acusarme el recibo.

C iu d ad -R ea l  2 9  de en ero  de 1 8 3 6 . = M ig u e l  
B erueie .=A  ÜS justicias y  a y u n ta m ien to s  de la  
provincia de la M ancha.

A V Í S O .

En la imprenta de este p eriódico  se halla  de v e n 
ta e| libro segundo de ios N iñ o s ,  y los ar t ícu los  
adiccionajes á la ley orgánica de la G u ard ia  N a 
cional,  fo lleto  en  4" de buen  p ap e l  é  im p r e s ió n .
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